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GABINETE DO PREFEITO
LEI MUNICIPAL N. 1065/2026, DE 24 DE ABRIL DE 2026

Dispe sobre as diretrizes bésicas e cria a Politica
Municipal dos Direitos e Integragdo da Pessoa com
Deficiéncia, atualiza a lei do Conselho Municipal da
Pessoa com Deficiéncia, a Lei do Fundo do Conselho
Municipal da Pessoa com Deficiéncia de Quixeré e
da outras providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE QUIXERE, fago saber que a
Céamara Municipal de Quixeré aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
TITULO |

CAPITULO | — DAS DISPOSICOES GERAIS DA POLITICA
MUNICIPAL DOS DIREITOS E INTEGRAQAO DA PESSOA
COM DEFICIENCIA

Art. 1° Fica instituida a Politica Municipal dos Direitos e Integracéo
da Pessoa com Deficiéncia que compreende o conjunto de orientacdes
normativas que objetivam assegurar o pleno exercicio dos direitos
individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiéncia e sua
incluséo na sociedade.

Art. 2° Cabe aos 6rgdos e as entidades do Poder Publico assegurar &
pessoa portadora de deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos
béasicos, inclusive dos direitos a educacdo, a saide, ao trabalho, ao
desporto, ao turismo, ao lazer, & previdéncia social, a assisténcia
social, ao transporte, a edificacdo puablica, & habitagdo, & cultura, ao
amparo & infancia e & maternidade, e de outros que, decorrentes da
Constituicdo e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e
econémico.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se:

| — deficiéncia — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou
funcdo psicoldgica, fisioldgica ou anatdbmica que gere incapacidade
para o desempenho de atividade, dentro do padréo considerado normal
para o ser humano;

Il — deficiéncia permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou
durante um periodo de tempo suficiente para ndo permitir recuperagdo
ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e
Il - incapacidade — uma reducdo efetiva e acentuada da capacidade de
integracdo social, com necessidade de equipamentos, adaptacdes,
meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiéncia
possa receber ou transmitir informacdes necessarias ao seu bem-estar
pessoal e ao desempenho de fun¢io ou atividade a ser exercida.

Art. 4° E considerada pessoa portadora de deficiéncia a que se
enquadra nas seguintes categorias:

| - deficiéncia fisica - alteracdo completa ou parcial de um ou mais
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da
funcéo fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia,
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputacdo ou auséncia
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade
congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo
produzam dificuldades para o desempenho de funcdes;

I — deficiéncia auditiva — perda bilateral, parcial ou total, de quarenta
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequéncias
de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

111 — deficiéncia visual — cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor corre¢éo dptica; a
baixa viséo, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor
olho, com a melhor corregédo dptica; 0s casos nos quais a somatdria da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que
600; ou a ocorréncia simultinea de quaisquer das condicdes
anteriores;

IV - deficiéncia mental -  funcionamento intelectual
significativamente inferior & média, com manifestacdo antes dos
dezoito anos e limitagBes associadas a duas ou mais areas de
habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicagao;

b) cuidado pessoal;

¢) habilidades sociais;

d) utilizacéo dos recursos da comunidade;

€) saude e seguranca;

f) habilidades académicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V - Deficiéncia oculta, invisivel ou ndo-aparente - sdo condigles
fisicas, mentais e/ou neuroldgicas que ndo sdo visiveis a olho nu, mas
que impactam significativamente a vida da pessoa;

VI - deficiéncia multipla — associacéo de duas ou mais deficiéncias.

§ 1° A avaliagio da deficiéncia, quando necessaria, serd
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e
interdisciplinar e considerara:

| — os impedimentos nas fungdes e nas estruturas do corpo;

I — os fatores socioambientais, psicoldgicos e pessoais;

111 —a limitagdo no desempenho de atividades; e

IV — a restricdo de participagao.

CAPITULO Il - DOS PRINCIPIOS

Art. 5° A Politica Municipal dos Direitos e Integracdo da Pessoa com
Deficiéncia, em consonancia com o Programa Nacional de Direitos
Humanos, obedecera aos seguintes principios;

| — desenvolvimento de acdo conjunta do Municipio e da sociedade
civil, de modo a assegurar a plena integracdo da pessoa portadora de
deficiéncia no contexto socioecondmico e cultural;

Il - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e
operacionais que assegurem as pessoas portadoras de deficiéncia o
pleno exercicio de seus direitos béasicos que, decorrentes da
Constituicdo e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e
econdmico; e

111 — respeito as pessoas portadoras de deficiéncia, que devem receber
igualdade de oportunidades na sociedade por reconhecimento dos
direitos que lhes sdo assegurados, sem privilégios ou paternalismos.

CAPITULO IIl - DAS DIRETRIZES

Art. 6° S&o diretrizes da Politica Municipal dos Direitos e Integra¢do
da Pessoa com Deficiéncia:

| — estabelecer mecanismos que acelerem e favorecam a incluséo
social da pessoa portadora de deficiéncia;

Il — adotar estratégias de articulacdo com 6rgéos e entidades publicos
e privados, bem assim com organismos internacionais e estrangeiros
para a implantacéo desta Politica;

Il — a garantia do acesso e inclusdo da pessoa portadora de
deficiéncia, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas
governamentais relacionadas a educagdo, a salde, ao trabalho, a
edificacdo puablica, & previdéncia social, a assisténcia social, ao
transporte, a habitacéo, a cultura, ao esporte e ao lazer e aos produtos,
aos servigos e aos equipamentos privados;

IV — viabilizar a participacdo da pessoa portadora de deficiéncia em
todas as fases de implementacdo dessa Politica, por intermédio de
suas entidades representativas;

V — ampliar as alternativas de inser¢do educacional e econbmica da
pessoa portadora de deficiéncia, proporcionando a ela qualificagdo
profissional e incorporagdo no mercado de trabalho;

VI — garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa
portadora de deficiéncia, sem o cunho assistencialista.

VIl — o reconhecimento da participacdo e do protagonismo das
pessoas com deficiéncia;

VIII — a ampliagdo da participagdo das pessoas com deficiéncia nas
vérias dimensdes da vida social mediante a diminuicdo das barreiras e
das desigualdades sociais;

IX — a prevencdo das causas de deficiéncia;

X — a identificacdo tempestiva da deficiéncia, favorecendo o
diagnostico e a intervencdo precoces;

Xl — o reconhecimento da interseccionalidade como componente
constitutivo das identidades de pessoas e grupos;

XII — o respeito a diferenga e & plena inclusdo das pessoas com
deficiéncia na diversidade humana em Quixeré, no Ceara e em todo o
Pais;

Xl a promogdo da igualdade equitativa de oportunidades e de
adaptagGes razoaveis para as pessoas com deficiéncia.

Art. 7° Politica Municipal dos Direitos e Integragdo da Pessoa com
Deficiéncia reger-se-4& também pelo respeito & diversidade
socioecondmica, étnico-racial, religiosa, de género, de orientacdo
sexual, educacional, cultural territorial, geracional e linguistica.
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